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Comitê Nacional 
de Plantas 

Medicinais e 
Fitoterápicos 

normativo e 
deliberativo 

Governo e 
sociedade civil 

monitorar e avaliar o 
Programa Nacional de 
Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos 

o Programa Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos 
contém ações para implementar 
as diretrizes da Política Nacional 

monitorar e avaliar o Programa 
Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos 

criar instrumentos 
adequados à mensuração 

de resultados 

avaliar a garantia de acesso a 
plantas medicinais, fitoterápicos 
e serviços de Fitoterapia no SUS 

acompanhar as iniciativas de 
promoção de PD&I 

avaliar impacto de políticas 
intersetoriais  

acompanhar a consonância da Política e do 
Programa com as demais políticas nacionais 

acompanhar o cumprimento dos 
compromissos internacionais 



Governo 
 
I - Casa Civil; 
II - Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; 
III - Ministério da Ciência e Tecnologia; 
IV - Ministério da Cultura; 
V - Ministério do Desenvolvimento Agrário; 
VI - Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior; 
VII - Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate a Fome; 
VIII - Ministério da Educação; 
IX - Ministério da Integração Nacional; 
X - Ministério do Meio Ambiente; 
XI - Ministério da Saúde; 
XII - Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária; 
XIII - Fundação Oswaldo Cruz; 

Sociedade civil 
 
XIV - Agricultura Familiar; 
XV - Agricultura; 
XVI - Bioma Amazônia; 
XVII - Bioma Caatinga; 
XVIII - Bioma Cerrado; 
XIX - Bioma Mata Atlântica/Ecossistemas 
Costeiros e Marinhos; 
XX - Bioma Pampa; 
XXI - Bioma Pantanal; 
XXII - Indústria; 
XXIII - Manipulação; 
XXIV - Pesquisa; 
XXV - Povos e comunidades tradicionais; e 
XXVI - Serviços de Saúde - Gestor Municipal e 
Estadual do SUS 



Marco Regulatório para o Comitê Nacional  
  
Portaria Interministerial nº 2.960, de 9 de dezembro de 2008 
aprova o Programa Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos e cria o Comitê Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos. 
  
Resolução SCTIE/MS nº 1, de 30 de maio de 2014 
aprova o Regimento Interno do Comitê Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos, revoga a Resolução SCTIE n.º 1, de 
21 de dezembro de 2009 e dá outras providências. 
 
 
 
 
 



Estrutura 

Secretaria Executiva do Comitê 

Grupo Técnico Interministerial – GTI 

 

Coordenação 

MS/SCTIE/DAF 

 

Reuniões 

3 a 4/ano 

  



Monitoramento no Comitê Nacional 

 Dificuldade dos Ministérios no acompanhamento de ações 

 Dificuldade para estabelecer indicadores e outras ferramentas  

 

 

Assuntos tratados com mais frequência 

 Regulação sanitária de plantas medicinais e fitoterápicos 

 Uso tradicional – fitoterápicos x remédios caseiros 

 CGen – Medida Provisória – Lei da Biodiversidade – Decreto 

 Apresentações sobre implantação e monitoramento do governo e da 

sociedade civil – principalmente MS e Anvisa 



Último ano 
 

 Em 2015 houve maior atuação do GTI – 7 reuniões 

 Reuniões específicas com MMA, MI, MDIC 

 
 

Desafios 
 

 Trabalhar intersetorialmente 

 Realizar diagnóstico da cadeia produtiva 

 Apoiar a publicação de protocolos comunitários 

 Definir parâmetros e ferramentas para monitoramento 



www.saude.gov.br/fitoterapicos 
 

pnpmf@saude.gov.br 
 

http://www.saude.gov.br/fitoterapicos



